
o papel dos elementos doutrinais no processo revelador cristão. 
Uma pesquisa em autores contemporâneos. 

R. PAIVA 
THE ROLE OF THE DOCTRINAL ELEMENTS IN THE 
PROCESS OF CHRISTIAN REVELATION. 
A RESEARCH THROUGH MODERN AUTHORS. 

Up to recent times, among catholics, Revelation was faced mainly as "doctrinal", Principally due to the contact with the theology of our separaied brethren, in the last years, the characteristics of event, the meeting with Christ Himself, revealing Himself here and now, the mystery, were set in the first rank. A study of three catholic authors who dedicated themselves to the theology of Revelation, draws the conclusion that there eocists a complex revela­tion process, where the doctrinal elements have their place, intimately linked with the way of being that is our own characteristic: either in the way of being human-individual (the word clearing up its own perception to the intellingence), or in the way of being human-social (the word, element of a personal intercommunication that ful-fills, and also elements of a social cohesion). According to the economic "pedagogy of salvation". 

Introdução: 
Um católico comtmi tem o catecismo como peça de impor­tância no edifício de suas con­vicções religiosas: o catecismo "da doutrina cristã" apresen­ta-se a seus olhos como um compêndio de "verdades reve­ladas" por Cristo. A própria Teologia talvez não fosse mais, até bem pouco tempo, do que a apresentação desenvolvida do catecismo tridentino. Anteriormente, na fase ini­cial da Igreja, o ensino, a dou­

trina era muito venerada. Duas das grandes obras da Antigüi­dade cristã se intitulam como deste caráter: "Didake" e "Di-dascalia Apostolorum". 
Maior fundamentação desta constatação inicial (de que os elementos doutrinais sempre tiveram grande peso no proces­so pelo qual o católico via che­gar até êle a Revelação) parece desnecessária. Remetemo-nos à experiência generalizada. 
Com efeito, o que aqui se pre­

tende é, diante do grande apro-
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fundamento (1) do conceito de Revelação entre teólogos que, hoje, se ocupam da teologia da Revelação, discernir qual o pa­pel que se pode assinalar aos elementos doutrinais, entendi­dos em sentido amplo de ensino eclesial, isto é, formulação mais ou menos didática, escrita pre­ponderantemente, mas também não-escrita, dogmática ou não, incluindo as mesmas Escritu­ras, no processo revelador de Deus Trino ao homem de agora. 
De outro modo: um cristão católico bem sabe que tais e quais proposições, sinta-se êle alimentados por elas ou não, perceba entendê-las profunda­mente ou não, têm uma fun­ção em sua vida de Fé. Duran­te anos, por exemplo, sem sa­ber muito bem, talvez, o signi­ficado da "comunhão dos san­tos", terá confessado este arti­go de Fé. Não julga tudo dever entender para poder crer. "Creio na Igreja Católica" pa­rece cobrir os demais artigos. A Igreja é, para êle, "Mater et Magistra", continuação do Mes­tre. 
Não tratamos aqui de distin­guir e criticar a atitude descri­ta. A consideramos apenas en­quanto ela dá mostra da im­portância que, de modo geral, 

(1) aprofundamento este que, de resto, nada tem de arbitrário, pois traduz apenas uma característica expUclta-ção consciente da riqueza extraordi­nária do processo revelador divino. (2) Para íundamentar nossa pesquisa, es­colhemos obras de três autores con­temporâneos dedicadas à Teologia da Revelação, a saber: LATOURELLE, René, S. J. — "Théo-logle de Ia Bévélatlou" — Desclée de Brouwer, 1966; 2ème éd. revue et aug-mentée. MOBAN, Gabriel — "Teologia da Re­velação", trad. de Cláudio Behmer, rev. por Adaury Florottl, Herder, S. Paulo, 1969. 

se atribui ao aspecto doutrinai da Revelação, e, de como, nas suas diversíssimas formas (ar­tigos de Fé, dogmas, respostas dos catecismos, pregações. . . ) êle tem projeção no contexto católico. 
Com base em obras de espe­cialistas atuais em Teologia da Revelação (2), que podemos di­zer sobre o lugar que o aspecto de doutrina ocupa no processo revelador sobrenatural? 
I) Papel da doutrina no pro­cesso revelador segundo R. Latourelle. 
Revelação sobrenatural é pa­lavra de Deus, manifestação de Seu pensamento ao homem, comunicação inter-subjetiva, de uma pessoa a outra, de um su­jeito, — Deus Trino —, a ou­tro: o homem (p. 379) (3). 
Se a Revelação fosse, contu­do, exclusivamente inter-pes-soal, para que haveria uma doutrina, um ensino comum, elemento que, mesmo à primei­ra vista, sem necessidade de maiores análises, parece supor, essencialmente, uma socieda­de? 
O A., sem colocar explicita­mente a dificuldade, atende a ela considerando a Revelação no seu caráter social: ela é diri-

SCHILLEBEECKX, E., o. p. — "Re­velation et théologle", trad. P. Bour-gy O. P. (Approches théologlques I), Du Cep, Bruxelles, 1965. n. b. — trad. port. "Revelação e Teologia", Edições Pau-Unas, S. Paulo, 1968. (3) LATOURELLE: DS 3004 (1785) é ci­tado para apoiar a aflrmaçSo de que a Revelação é manifestação do pensa­mento divino. Diz loc. clt.: " . . . atta-men placulsse elus saplentlae et bo-nltatl, alia eaque supematurall, via se Ipsum ac aeterna voluntatls suae decreta humano generl revelare..." (ex Vat. I, "De Plde", cap. II, "De Revelatlone"). 
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gida a indivíduos não como a entidades fechadas, mas como pertencentes a uma coletivida­de. É dirigida a indivíduos pa­ra que formem comunhão (p. 379). 
Suas citações nos colocam em contato com textos do IV Concilio de Latrão e do Vatica­no I (4). Podemos acrescentar-lhes, atualmente, o texto do Proêmio da "Dei Verbum" do Vaticano II, o qual utiliza o início da 1.* carta de S. João (I Jo. 1, 2 /3) : " . . . o que vimos e ouvimos anunciamos a vós, para que tenhais comunhão co­nosco e nossa comunhão seja com o Pai e com seu Filho, Je­sus, o Cristo." 
Assim chegamos a descobrir o que o A. reconhece encontrar na Tradição magisterial: nela a Revelação é vista não como exclusivo contato do Espírito em nós, mas também como con­junto de verdades, que se ofere­cem a nós através de conceitos enucleados por Cristo, profetas e apóstolos. A Revelação é encarada, preponderantemente mesmo, como doutrinai e rea­lista. Embora consciente de que as proposições formuladas pelo Magistério, e propostas a Fé do católico, não são exaus­tivas, a Igreja docente as pro­põe e formula como defini­tivas, — enquanto delineiam aspectos verdadeiros —, sem­pre condicionadas pelo ensino 

(4) a saber: DS 800 (428): "Haec sancta Trlnltas, secundum communem essen-tiam Indlvldua et secundum perso-nales proprletates discreta, primo per Moysen et sanctos Prophetas allosque fâmulos SUOB, luxta ordlnatlsslmam dlsposltlonem temporum, doctrlnam humano generl trlbult salutarem." (ex. Lat. IV, "Deflnltlo contra albl-genses et catharos"); — DS 801 (429): 

apostólico. A Igreja aí fala da Revelação em sentido objetivo: ensino religioso, doutrina, de­pósito de verdades divinamen­te reveladas (p. 380) (5). 
Por outro lado, sendo que cremos em Deus, segundo con­fessamos nos Símbolos, temos que a Fé não se termina na doutrina, no enunciado verbal, conceptual, mas atinge a rea­lidade, o mistério mesmo. A doutrina, do ângulo dos sinais, é, para o crente, meio de afir­mação da doutrina tomada do ângulo das realidades signifi­cadas (ibid.). 
Expressando-se deste modo não cremos que Latourelle te­nha sido muito claro. Contudo é manifesta sua afirmação de que a Fé não se dirige a um enunciado verbal, a uma pro­posição, mas se termina na rea­lidade do mistério mesmo. A doutrina, as formulações têm lugar de meio para tocarmos de algum modo o mistério no pro­cesso revelador. 
Na reflexão que Latourelle faz seguir sobre a Revelação enquanto palavra, não encon­tramos elementos que determi­nem melhor a natureza desse meio. Contudo, podemos apre­ender que a Revelação é uma palavra de testemunho (p. 393s). Ora, o testemunho faz apelo não só à inteligência, — como se dá no caso de uma de­monstração —, mas também à 

" . . . qul(n) etlam pro salute humanl generls In Ugno crucls passus et mor-tuus..." (Id.);— DS 3004 (1785): "...se Ipsum ac aeterna voluntatls suae de­creta humano generl revelare..." (ex. Vat. I, loc. sup. clt.) (5) LATOURELLE cita DS 800 (428); 801 (429); 1501 (783); 1520 (792a); 3006 (1787); 3020 (1800); 3459 (2059). 
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confiança, vontade, amor (p. 396). Desde aqui não podería­mos concluir que o aspecto dou­trinai da Revelação não se de­ve conceber apenas como meio para a inteligência atingir o mistério? Parece-nos que sim. 
Igualmente a consideração do A. de que a Fé não é sub­missão ao arbítrio de um Deus que se compraz em exigir a ho­menagem do espírito humano, mas abertura à amizade divina que nos convida a partilhar de sua própria vida (p. 402), nos suscita a idéia de que, tendo, num processo de amizade, seu peso especial aqueles conceitos emitidos pela pessoa estimada, enquanto exercem função in­substituível na comunicação in-ter-pessoal, e, por sua vez, sen­do a Revelação, uma comunica­ção inter-subjetiva ela própria, seu aspecto doutrinai aparece então como elemento requerido pelo próprio modo humano de comunicação. 
Em outras palavras: a Reve­lação é, certamente, aconteci­mento salvífico. Cumpre-se também por gestos salvíficos. A preparação do Antigo Testa­mento tem caráter histórico mais acentuado. Falta-lhe ain­da a palavra humana de Cristo (elemento doutrinai) a expli­car o plano do Pai. Para o A., esta palavra humana explicati­va de Cristo dá uma fisionomia doutrinai mais manifesta ao Novo Testamento (p. 427). Por­tanto, Cristo é Mestre, ensina, doutrina enquanto sua palavra humana explica sua Presença, obras, gestos. 
Há que considerar como, ao lado da explicação dos aconte­

cimentos da história da sal­vação, explicação que, pela ri­queza intrínseca destes, consti­tui enunciado de toda a econo­mia da salvação, encontramos largas exposições referindo me­nos imediatamente à história, e constituindo o mesmo objeto da Fé (p. 428). Explicação, ex­posições: aspecto doutrinai, no­temos. 
É manifesto, além do mais, que, para nós pessoas humanas, as ações só se tornam plena­mente reveladoras pela pala­vra. Assim ela é o elemento for­mal, específico, determinante da Revelação sobrenatural (p. 424). A própria presença do Verbo incarnado é via de Re­velação, mas não a acaba in­teiramente, não constitui o objeto da Fé (p. 440). A Incar-nação, os restantes eventos sal­víficos, e os mistérios apenas são atestáveis pela palavra, pa­ra nós, como objetos do teste­munho divino (p. 442). Sem ela permaneceriam ambíguos dian­te de nossa inquirição. A "vida pública" é essencial à "vida de Cristo". 
Se aceita a posição que to­mamos inicialmente, que faz confluir, de certo modo, num mesmo conceito, ensino comum eclesial, palavra escrita pelos autores inspirados e palavra humana de Cristo, — explica­tiva de sua Presença e gestos —, a palavra já é assim ele­mento doutrinai. A partir des­ta perspectiva não se deve pro­ceder como se a doutrina fosse algo extrínseco à Revelação, al­go elaborado a partir dela, e posteriormente a ela, mas sim como um seu aspecto constitu-
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tivo e intrínseco. Julgamos ver nas angulações de Latourelle fundamento suficiente e claro do que agora concluímos: 
A doutrina cristã é pois pa­lavra humana, garantida por Deus, que nos explica, — de modo a nós adequado, de modo correspondente ao nosso pro­cesso de comunicação com o outro —, através de Cristo, dos apóstolos, dos profetas, dos mi­nistros da Igreja, de nossos ir­mãos na Fé, a economia da sal­vação. 
Portanto, como há um só Deus, um só desígnio seu de salvação nossa, a doutrina só pode ser uma: a explicação da­da por Cristo e pelos Apóstolos não pode ser superada porque há uma só explicação, embora muitos e muitos modos de ma­nifestá-la através dos tempos. A explicação de agora deve concordar com a dos primeiros tempos. A dos primeiros tem­pos é "normativa" da de agora. 
O A., porém, refere apenas a que, embora nosso conhecimen­to explícito atual da Igreja seja superior ao dos tempos apostólicos, o conhecimento da geração privilegiada, por sua intensidade, profundeza, rique­za de intuições, totalidade, é 

(6) LATOURELLE, p. 452, cita: DS 596 (300): "Haec est aeterna praedestlna-tlo futurorum operum Del, quam, sl-cut nobls apostólica doctrlna semper InslnUarl cognosclmus, slc etlam fl-duclallter praedlcamus."; — DS 3070 (1836): "Neque enlm Petrl successorl-bus Splrltus Sanctus promlssus est, ut eo revelante novam doctrlnam pa-teíacerent, sed ut, eo assistente, tradltam per Apóstolos revelatlonem seu íldei deposltum sancte custodl-rent et íldellter expouerent. Quorum quldem apostoUcam doctrlnam omnes venerablles Patres amplexl et sanctl Dootores orthodoxl veneratl atque se-cutl sunt; — DS 3686 resume D 
2204 que diz: "Prima Jurls hulusce-modl ratlo In suprema maglsterll auc-

único, inigualável, insuperável 
(Cf. p. 450). Talvez pudéssemos empre­gar menos qualificativos se partíssemos do fato de que a explicação do plano salvífico pelo seu mesmo divino Autor é, evidentemente, insuperável, e que os atos únicos de uma his­tória, atos irrepetíveis, são ob­jeto de um só testemunho de Deus. O fato único de Cristo cruzando nossa história não po­de ser mais objeto de outro tes­temunho d'Êle e dos que come-temunho que o d'Êle e dos que comeram e beberam com Êle. 

O que agora se propõe à Fé da Igreja não é a experiência concreta da Pessoa de Cristo, mas o testemunho dos que a tiveram sobre o "facere" e o "docere" de Cristo. Testemu­nho concreto, incluindo modos de agir, práticas, ritos. Teste­munho tornado assimilável pe­la graça interna iluminativa do Espírito (p. 452). 
Assim a Revelação na sua forma atual e objetiva (não subjetiva) é um testemunho doutrinai, testemunho apostó­lico depositado na memória da Igreja (6). Ordem de conheci­mento finalizada em ordem de vida (7). 

torltate ac munere nltltur quod dlvl-nus Eccleslae Condltor eldem tradldlt . . . : Data est mlhl omnls potestas In coelo et In terra. Euntes ergo doce-t e . . . usque ad consumatlonem sae-cull (Mt. 28, 18—20). Hulc magistério Chrlstus Domlnus errorls Immunlta-tem impertivlt una cum mandatls docendl omnes doctrlnam s u a m . . . " (7) Ê clt. 2a 2ae ql a2 ad 2: " . . . quod In Symbolo tanguntur ea de qulbus est íldes, Inquantum ad ea terml-natur aotus crèdentls, ut ex Ipso mo­do loquendl apparet: actus autem oredentis non termlnatur ad enun-tlablle, sed ad rem; non enlm forma-mus enuntlabllls nlsl ut per ea de rebus cognltlonem habeamus, slcut In sclentla, Ita In ílde." 
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A palavra humana que ou­vimos em Igreja, a doutrina, garantida pelo mesmo Espírito que atua em nós com a inspi­ração a crer, julga nossa expe­riência de Fé (p. 464). E essa doutrina não é mero sistema de pensamento, sim mensagem (eficaz) de salvação (p. 491). 
Em conseqüência, escutar a Igreja é escutar a palavra, es­crita e transmitida, compreen­dida e explicada em Igreja. Um aperfeiçoamento, modificação, entra justamente na parte de compreender e assimilar e ex­plicar: a Revelação progride na inteligência dos membros da Igreja, individual e socialmen­te (pp. 493 e 495). 
Para Latourelle, "conservar o depósito" significa guardar a integridade ("nada esquecer, nada acrescentar") de um de­pósito concebido como soma de verdades testemunhadas (8). 
Entretanto, aqui já se come­ça a entrar no aspecto do de­senvolvimento doutrinai, que escapa a nosso objetivo. Tam­bém não nos propusemos pes­quisar a respeito do modo pelo qual é garantida a autenticida­de da doutrina. Voltemos por isto a considerar o papel do as­pecto doutrinai no processo re­velador. 
A doutrina, no sentido am­plo que tomamos, é a palavra humana de Deus vivo, palavra enunciada por Cristo, pelos Apóstolos, pela Igreja, palavra que ouvimos, que se dirige à nossa inteligência para salvá-

(8) LAT. op. Clt. p. 494: "Conserver de dépot, cela slgnlfle le garder Integre, ne rlen lalsser tomber dans l'oublle, mais aussl rlen ajouter à Ia somme des verltés attestés..." 

Ia, não apenas ilustrá-la. Pa­lavra de salvação, palavra que "engendra vivos" (p. 516). 
Por este motivo, apesar de ter falado de depósito como de soma de verdades atestadas, Latourelle explica que privar a Revelação de seu caráter sal­vífico seria dar razão aos que acusam a nós, católicos, de re­duzi-la a um conjunto de afir­mações propostas ao espírito humano (ibid.) 
Ora, a Revelação é uma rea­lidade muito rica. Corremos o risco de, quando a estudamos, acentuar ou esquecer um dos seus aspectos em detrimento da visão do todo. Assim alertando-nos, o A. propõe quatro aspec­tos essenciais da Revelação (9). 
Entre êles alinha-se a Reve-lação-conhecimento (testemu­nho, mensagem, doutrina). Por que tal aspecto? Por ser con­dição para que se cumpra o de­sígnio de Deus de nos associar, de nos aliar a seu projeto de vida. Sendo o homem criatura livre e inteligente, conforme seu Modelo, não poderia reali­zar esta associação livre e inte­ligentemente, sem com antece­dência conhecer o desígnio de salvação (p. 524). 
Por esta razão. Cristo profe­re discursos inteligíveis: fala, prega, ensina, testemunha. Por esta mesma razão, os Apóstolos testemunham, pregam, ensi­nam, falam (p. 474). 
Mal haveria em separar a Mensagem da pessoa do Men-

(9) LAT. op. clt. p. 524, a saber. 1. Mistério e açSo divina; 2. Acontecimento; 3. Conhecimento: testemunho, men­sagem, palavra, doutrina; 4. Encontro. 
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sageiro, o Cristo, isolando um elemento, embora essencial, do processo rico e vasto da Reve­lação. Assim sendo, o A. subli­nha a inseparabilidade entre Mensagem e Mensageiro: trata-se da Revelação-encontro (p. 525). 
Nos "paradoxos" (pp. 526 a 530) ou tensões entre os vários aspectos reconhecidos como es­senciais no processo revelador, Latourelle não deixa de incluir, coerentemente, a tensão entre o caráter noético e o dinamis­mo da palavra, "dabar" divino: não há Revelação de Deus sem Revelação sobre Deus. E a Re­velação sobre Deus é doutrina (p. 526). 
Mas a Fé nunca termina nos enunciados doutrinais: atinge, através deles, a Pessoa que se revela por êles, com êles. Essa Pessoa é acontecimento "pas­sado e Presença atual. Pelo que estamos diante de outro "para­doxo" (p. 527). 
Em resumo: 
A doutrina não é algo poste­rior à Revelação, e a Revelação não é algo passado que chega até nós: a doutrina é elemento intrínseco dc processo revela­dor, o qual é algo sempre pre­sente, de várias maneiras, a ca­da geração, a cada indivíduo: "Luz que brilha sobre todo ho­mem que vem a este mundo" (Jo 1, 9). 
A doutrina não é objeto da Fé propriamente, sim um meio de atingirmos o objeto da Fé: cremos em Deus primária e di­retamente. 

A existência e o uso de tal meio se justifica duplamente: tanto ao considerarmos que o desígnio salvífico inclui uma dimensão social, eclesial, quan­to se refletimos sobre o cará­ter da comunicação inter-pes-soal a nível humano, não an­gelical. 
A doutrina é tanto algo defi-nitivado pela tradução huma­na da Palavra eterna. Cristo, como algo sempre reatualizado, — a cada geração —, em Igre­ja, em assembléia, em congre­gação visível inspirada pelo Es­pírito. 
Parece-nos que faltou uma visão mais sintética a esta obra de Latourelle. Cremos ser mais fácil encontrá-la n a que passa­mos a examinar. 
II) Papel da doutrina no 

processo revelador se­
gundo Gabriel MORAN. 

Moran tem na devida conta o impacto que o pensamento protestante teve sobre a teolo­gia católica nestas últimas dé­cadas. Foram os irmãos sepa­rados que se assinalaram por uma rejeição marcante de tudo quanto pudesse parecer reduzir o processo revelador à trans­missão de uma série de propo­sições. Êles puseram em relevo os aspectos de ação, evento, conflito, interpelação, e colo­caram conhecimento, verdade, doutrina, a serem admitidos, em plano secundário (p. 31). 
A teologia católica retém com firmeza o dado de que a Reve­lação foi concluída, completa­da, constituída como "depósi-
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to** na geração apostólica. Si­multaneamente, contudo, afir­ma que o chamado de Deus não cessa, que o Revelação perma­nece em toda sua eficácia e ver­dade. Mas tal colocação deixa a imagem de que a Revelação é uma coletânea de verdades, ensinamentos, fatos históricos, definitivamente fixados no pas­sado, depósito já constituído, a transmitir-se de geração em geração. Ela, agora, esforça-se por expressar-se de modo a não favorecer a errônea noção de Revelação - coletânea-de - verda­des que passa de mão em mão (p. 57s). 
Com efeito, pode ficar a im­pressão de que a Revelação nos chega por um mero processo de transmissão cultural, que a missão de Cristo, Revelador do Pai, é algo do passado, que o Espírito Santo não passa de assegurador da não-corrupção da mensagem (como que um "caldo de cultura" propício). 
Ora, uma Fé que seja pes­soal, social e histórica não po­de surgir de narrativas do pas­sado. É resultado, sim, da ação atual de Deus atuante, de auto-revelação presente e real de Cristo glorioso através de Cris­to na Igreja (p. 86). Cristo, on­tem, hoje e sempre é Quem revela. 
Tal concepção não é arbitrá­ria. Ela se fundamenta, pare­ce-nos, exegética e doutrinal-mente. Cristo mesmo é Quem revela o Pai. É o Revelador. E a Revelação é Êle próprio (cf. 

(10) Leia-se em MORAN, op. clt., p. 80ss, o § "Plenitude de Revelação: Cristo gloriflcado". Aqui nos limitamos a aludir à fundamentação do A. para não nos desviarmos demasiado do nosso objetivo. Com efeito, desenvol-

vg. Jo. 14, 9) (10). A partir de tal perspectiva cristocêntrica é necessário reexaminar o papel do aspecto doutrinai no cristia­nismo. 
A expressão objetiva, num processo de comunicação entre pessoas humanas, constitui uma necessidade. Exprimindo-nos, revelamos algo de um pa­ra outro. Exprimindo-nos, cla­rificamos, diante de nós pró­prios, nessa própria experiên­cia (p. 103). 
De outro modo: a linguagem não é exclusiva "expressão do pensamento", mas também meio de dar forma ao pensa­mento (p. 117). Consideremos a clássica experiência do desa­bafo: quando desabafa, o ho­mem percebe também que as idéias se concatenam e escla­recem. 
Por aqui se pode compreen­der como o Senhor Jesus falou, os Apóstolos ouviram-no, e, ao irem transmitindo a palavra ouvida, iam adquirindo maior inteligência dela, sempre sob a assistência ativa do Espírito Santo. O que dá conta de por­que toda a primeira geração foi necessária à constituição do de­pósito (p. 101). O Espírito não falava de si próprio, mas fazia com que, os primeiros dos nos­sos, na Igreja nascente, recor­dassem e interpretassem, à me­dida em que iam vivendo e transmitindo o recebido, quan­to o Senhor Jesus comunicara por palavras, exemplos e obras (p. 1032^ 

ver tal assunto seria dar conta de toda a Teologia da Salvação. Ora, nossa pesquisa se limita a verificar qual o papel do aspecto doutrinai no processo revelador. 
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Desta maneira constituiu-se 
o "depósito da Fé". A sua fun­
ção é de assegurar o reconheci­mento do Espírito enviado por Cristo (p. 104). Êle é regra, cri­
tério, norma de Fé. Portanto: 
Cristo, desde o princípio e pa­
ra sempre, é o Verbo de Deus, 
Palavra de Deus, Revelador de 
Deus, Revelação de Deus. Sua 
posição é axial. O Consolador, o 
Espírito Santo, atua também 
continuamente, no sentido aci­
ma referido. Para que reconhe­
cêssemos sua ação divina, para 
que o discerníssemos, foi cons­
tituído o "depósito". 

A vantagem de tal concepção 
cristocêntrica, mais atenta e 
refletida, é a de que passamos 
a compreender sem maiores di­
ficuldades as variantes existen­
tes no testemunho apostólico. 
Elas não representam várias 
gradações de corrupção da pa­
lavra imediatamente proferida 
por Cristo, que — esta sim! —, 
seria a "autêntica" revelação 
(p. 106). Aliás, a não ocorrerem 
as coisas deste modo, podemos 
acrescentar, Cristo certamente 
teria escolhido para se incar-
nar não o século de Augusto, 
mas algum outro depois da in­
venção do gravador de fita, que 
lhe conservaria materialmente 
as palavras como nenhuma 
pessoa humana o poderia fazer: 
até na entoação! Mas a reali­
dade é que escolheu o tempo 
dos césares. Comunicou-se a 
homens. Confiou nos homens. 
Chamou-os a participarem de 
sua vida e de sua obra. Como 
Mestre instruiu-os, e enviou-
lhes seu Espírito ao ir prepa­

rar-lhes lugares na Casa Pa­terna (Jo. 16). 
Vivendo cristãmente, refle­tindo cristãmente, pregando cristãmente, em Igreja (comu­nidade organizada sob a ação do Espírito), êles, — a geração dos testemunhas imediatos de Cristo Jesus, Verbo de Deus fei­to carne que habitou entre nós —, constituíram a expres­são objetiva da Revelação, de modo bem adequado a nossa humanidade. Isto é: progres­sivo, diversificado, muito dis-semelhante a processos mecâ­nicos. Cristo revelou-se a ho­mens, reuniu-os em comunida­de, não os deixou órfãos, e ga­rantiu-lhes, quando os libertou, não uma situação de "máqui­nas registradoras", mas atua­ção condigna à sua espécie: ra­cional e livre. Por isso Lucas difere de João, e Paulo discorda de Barnabé a propósito de João Marcos, resiste também a Pe­dro face à face . . . 
Não há uma "palavra primi­tiva autêntica" que os homens corrompem (a palavra de Deus não passa). Há, sim, uma pala­vra original, viva, comunicada a homens vivos, a êles confiada. Esta palavra não só foi con­fiada, no passado. É nos con­fiada, agora. Sê-lo-á, sempre. A experiência vital da Revela­ção pode continuar para cada homem, pois o "depósito" asse­gura que todos nos encontre­mos na mesma Revelação, com o mesmo Cristo. Por trás dos Apóstolos, — diz Moran —, jun­to deles, preferiríamos dizer —, está Cristo, o qual recebeu a Palavra de Deus, — o Verbo —, 
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com um máximo, não com um mínimo, de receptividade hu­mana (11). 
Não se deve conceber, deste modo, a Revelação, em primei­ro lugar, como formada por pa­lavras. Ela deve ser vista como um processo vivo, (comxmi-caçãc viva de Deus vivo a ho­mens vivos), no qual as pala­vras têm sua posição, seu mo­mento. A Revelação é recebida pelos cristãos não de homens ou de livros, mas do Espírito Santo que habita neles (p. 107). 
Há, notemos, o claro perigo de cairmos em erros ao reagir­mos contra a noção de Fé co­mo "retenção de doutrinas ver­dadeiras", a menos que apro­fundemos realmente a questão da Revelação. Neste caso a rea­ção será benéfica (p. 108). 
Este aprofundamento não se encontra na linha da valoriza­ção do aspecto ccgnoscitivo, doutrinai, em detrimento dos demais. Trata-se de conhecer, cada vez mais, de modo mais e mais adequado a quem conhe­ce, pois neste conhecer está a vida eterna (p. 109; cf. tb. Jo, 17, 3). 
No aspecto cognoscitivo da Revelação, aspecto imprescin­dível a toda comunicação pes­soal humana, segundo já con­sideramos, segundo Moran, es­tão incluídas as palavras "físi­cas" de Cristo. Ora, essas pa-

(H) MORAN, op. clt., p. 106, n. 25, donde destacamos a seguinte passagem: "A Escritura e os ensinamentos da Igreja não são acréscimos humanos a uma palavra pura recebida pelos apóstolos. São testemunhos, discernimentos e Indicadores da Palavra recebida pelo homem Jesus. Nesta concepção da Re­velação não se pode supor que o ele­mento humano seja sempre corrup-tlvo, nem que o ideal consista em haver um mínimo possível de ele-

lavras "físicas" não são nem idênticas à pessoa de Cristo, nem totalmente distintas (p. 113). Isto porque, se bem aten­dermos, são expressão própria de Cristo. Não são apenas pa­lavras "a respeito de Deus"; nem simplesmente palavras "de Deus". Constituíam ele­mento objetivo no processo re­velador. Processo que inclui o homem como participante (co­laborador e receptor). No pro­cesso revelador de Deus ao ho­mem há um "momento de ob-jetivação" (p. 113s.) 
Precisamos recordar o que já se expôs acima, a saber: a ex­pressão objetiva é para nós, ho­mens, duplamente necessária: tanto para revelar algo de al­guém para alguém, como para que cada qual, na auto-expres-são, tenha clarificada a própria experiência. Assim, se o pro­cesso de comunicação inclui o homem, tem de incluir o mo­mento de expressão objetiva. Neste momento está a doutrina. 
Por estas razões, enquanto as palavras apostólicas são parte do processo de Revelação de Deus (isto é, da maneira pela qual, de modo adequando ao homem, Deus se revela a si pró­prio a um homem concreto), elas são palavras que têm a ca­pacidade de conduzir o ouvinte a um encontro face a face com Cristo (cf. Gal. 3, 1), de dar-

raento humano. . . por trás dos após­tolos está Cristo que recebeu a pa­lavra de Deus com ura máximo, não com um mínimo de receptividade hu­mana". O A, refuta Oscar CULLMANN em "Scripture and Tradltion" em "Chrlstianlty Dlvlded", ed. por Daniel CALLAHAM e outros, Sheed and Ward, N. Y., 1966, p. 16: "O elemento humano está {na Escritura apostóli­ca) reduzido a um mínimo inevitá­ve l . . . " 
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lhe a participação da sabedoria própria do Filho (cf. Flp. 2, 5). As palavras apostólicas são es-criturizadas para registro e conservação, objetivo inatingi-do pela palavra oral (p. 114) (12). No processo de comunica­ção da Palavra de Deus, Verbo Eterno, Cristo, aos homens, a pregação e a Escrituração são mediação para a Fé no Senhor ressuscitado (p. 115). 
Se, na verdade, esta objetiva-ção (pregação, Escritura: dou­trina em sentido amplo) é ne­cessária, daqui não se segue que seja totalizante da expe­riência que o homem tem de Deus revelante. Ela é incomple­ta, sob tal ponto de vista (13). A expressão objetiva ajuda a completar a experiência, e, simultaneamente, "tem sinifi-cadc mais amplo do que em si mesma" (p. 125). 
Para penetrar no sentido des­ta última afirmação de Moran, requer-se que o acompanhemos por mais duas páginas (pp. 126/7). Êle chama a atenção para a distinção que se deve ter presente entre dois tipos de lin­guagem: a linguagem lógica, matemática, e uma linguagem dita "de intimidade". Do pri­meiro tipo pode-se dizer que es­gota o conteúdo a transmitir, que expressa tudo o que há a expressar. Do segundo tipo é preciso considerar que, expres­sando um conteúdo, indica al­go além. 

(12) Os haglógrafos do NT não parecem ter a Intenção de registrar, mas, de fato, alcançaram-no. Besta que, ao recorrerem à palavra escrita, preten­diam conseguir efeitos que, no mo­mento, superavam as possibilidades da palavra falada, por exemplo, pela 

Exemplificamos: quando al­guém diz a outra pessoa "Eu te amo", indica um estado e um dinamismo pessoais, mas não diz "tudo", nem o pode pre­tender dizer. Apenas "aponta a", "refere a", "indica" algo que o outro, necessariamente, precisa compreender por ex­periência própria, extremamen­te íntima: o amor: Já uma ex­pressão matemática exprime quanto deveria exprimir: — " 2 x 3 = 6". 
O pensamento essencial do A. aparece com maior nitidez, porém, quando insiste em fa­zer notar que as palavras que expressam a Revelação (escri­tas ou faladas, ontem ou hoje: doutrina no sentido mais am­plo) não são um "registro his­tórico", notas de arquivo sobre algo irrevogàvelmente pretéri­to, acontecimento revelador an­terior a nós, mas que elas são elemento constituinte da Re­velação (p. 133). Isto é: o as­pecto doutrinai não é um "re­gistro histórico", mas parte a tuante da Revelação presente. 
Temos sempre de conservar presente que Cristo revela, em si mesmo, o Pai, ou, se preferir­mos, que o Pai se revela em Cristo, Verbo incarnado. Cris­to, Palavra por excelência, é a Revelação por excelência. O Es­pírito move os homens ao en­contro com Cristo vivo eterna­mente, eternamente Revelação do Pai. 
distância geográfica, que tornava im­praticável a comunicação direta. (13) Assim S. João afirma que nem todos os livros do mundo dariam para nar­rar o que Cristo fizera e dissera (cf. Jo. 21, 25). 
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Nesta perspectiva temos Cris­to agora relevante (Cristo sem­pre Verbo), e a Fé como acei­tação de Cristo (realmente, não em sentido metafórico!). Caso contrário a Fé se apresentaria como tão somente aceitação da narrativa de fatos passados num ensino presente externo (p. 140). Então parece-nos de extrema dificuldade conceber que tipo de Fé pode ter um cris­tão cujo conhecimento de tais fatos fosse ínfimo, ou bastante equivocado. Opostamente, fica fácil entender como a Fé coexis­te com conhecimentos de mui­to variável profundidade, mais ou menos explícitos (até mes­mo "implícitos") a respeito da­quilo que se resume e sintetiza nos artigos do Credo. 
De tal ângulo, a Igreja apa­rece como prolongamento de Cristo não só "histórico", mas sobretudo de Cristo vivo agora, Cristo glorioso, celestial. Cristo que é "Aquele que é" (p. 141). 
Assim sendo a Revelação nunca pode ser tida como "coi­sa", objeto ("depósito" em sen­tido muito grosseiro), que se possa colocar a um canto e con­servado intacto. Algo de inani-mado que se custodia (p. 146). 
A Igreja faz corpo com Cris­to celestial, atualmente: cre­mos que desde aqui fica mais inteligível o processo revela­dor para os que não confessam conosco o Credo. Podemos, com efeito, entender um encontro e aceitação reais da pessoa de Cristo, por parte de alguém pa-

(14) MORAN, op. Clt. , p. 154 clt. von BAL-THAZAR, "Worde and Revelation", p. 20 (não se indica nem no lugar, nem na bibliografia, a edição), a saber: "A palavra da Revelação ultrapassa 

ra o qual o processo revelador ainda tende à plenitude, ao en­contro do Verbo incarnado que fala do plano de salvação do Pai e promete o Espírito, reu-nindo-nos em Igreja. Podemos melhor entender o desenrolar-se da história de nossa salva­ção em suas várias etapas (cfr. Heb. 1, 1—2; cf. tb. Vat. II, const. "Dei Verbum" n.^ 3). Co­mo quanto mais conhecimento de Cristo, e mais cedo, houver será melhor, porque este conhe­cimento é a vida eterna (Jo 17, 3), comunhão a existir entre nós e com a Santíssima Trin­dade (cf. 1 Jo. 1, 1), então, ver­dadeiramente, "ai de nós se não evangelizarmos!" (I Cor. 9, 16). Seremos como o servo mau e preguiçoso que não fêz render os talentos recebidos do seu amo. O cristão que, de al­gum modo, não evangeliza, afasta-se da Boa Nova. 
Os Sacramentos, neste qua­dro, são "como brilhante clarão no mistério da Revelação que ocorre atualmente" (p. 153). Sobretudo isto é verdade, se­gundo pensamos, quanto à Eu­caristia: Cristo glorioso que se entrega a cada um de nós ago­ra. É a própria Palavra, a Re­velação mesma disponível na Igreja pela Presença viva euca-rística, afirma Moran, citando Von Balthazar (14). 
Bem se vê que a insistência unilateral sobre a doutrina po­de resultar numa redução sim­plista da Revelação a objetos e verdades inculcadas pela Igre­ja, e a Fé a uma aceitação de 

Infinitamente tudo o que a palavra de testemunho pode conter, e esta superabundâncla se toma disponível à Igreja na presença divina." 
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fórmulas doutrinais (p. 161). A Fé não pode ser aceitação de fórmulas que não atingem in­timamente o homem. Êle acei­te a Deus. Aceita a Palavra de Deus ("em ato" ou "em potên­cia", podemos distinguir, julga­mos) . Ora, o fato de Deus falar inclui um aspecto doutrinai (p. 162). Donde a necessária acei­tação também do elemento doutrinai a quem chega a se deparar com a plenitude da Revelação: Cristo incarnado que nos fala. 
Sobre o aspecto doutrinai, Moran, que frisou seu caráter de meio, e lhe aplicou a cate­goria de linguagem "de intimi­dade", precisa mais ao obser­var que os conceitos são inade­quados ao que é pessoal (a Es-colástica diria o mesmo utili­zando a distinção "universal" e "singular"). É certo também que tudo quanto jwssa ser co­locado em afirmações huma­nas não é mistério. Ora, a Reve­lação é justamente Revelação do Mistério de Cristo (p. 163). Cremos em Deus, não na dou­trina, porém a doutrina coloca-se como meio no processo reve­lador por nossa causa, por cau­sa do nosso modo de ser e de comunicar. 
Por conseguinte a Fé é, pri­meiramente, a aceitação de Deus. A Revelação é manifes­tação do Pai, que atinge a ple­nitude em Cristo. Mas Cristo, Revelador e Revelação, não dei­xa de ser Revelante e Revelado, Pessoa e Mistério, pois é sem­pre Pessoa divina. Mas, se Deus nos fala, necessariamente há um ensino e uma doutrina. Se as palavras, idéias, proposições 

são instrumento limitados, nem por isto deixam de ser meios privilegiados pelos quais as pessoas humanas comuni­cam suas experiências entre si, e tomam mesmo consciência plena da própria existência (p. 166): o que nos mostra a con­veniência do Verbo humanado empregá-los. 
A realidade a ser revelada, co­municada, no caso, é Deus. Ul­trapassa a toda palavra, idéia, proposição (verdadeiras), e tem sua compreensão propiciada através delas: de modo que se verifica a utilização (nas Escri­turas, no ensino eclesial) de muitas sentenças verdadeiras, as quais, no entanto, variam em sua capacidade de comuni­car. No esforço de comimicar, quem se encarrega de fazê-lo cresce na experiência pessoal da Revelação (p. 166). O que explica, já o consideramos, a existência de um verdadeiro "desenvolvimento doutrinai", já verificável na geração apos­tólica. 
Este processo (querido por Deus) é certamente humano: inclui aceitação, compreensão e interpretação humanas. Tais realidades são intrínsecas à própria Revelação (p. 167). Sempre estamos diante da Re­velação de Deus Trino a cada homem que vem a este mundo. 
Até agora, Moran se baseia mais, quando dá indicações a respeito do aspecto doutrinai, na natureza das relações huma­nas, inter-pessoais. Porém êle não esquece de refletir que sem palavra externa (aspecto dou­trinai) não é possível um co­nhecimento social (p. 174). 
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Sem ela, a Revelação não po­deria dirigir-se às inteligências para pô-las em comunhão. 
As fórmulas doutrinais são sinais. Correspondem a nossa dimensão externa, corpórea (p. 175). São norma para o cristão individual, resumo próprio pa­ra a oração, resumo inteligível da Revelação, que, reitera Mo­ran, vai além de quaisquer palavras (p. 176). 
Porque há essa superação da realidade relativamente às pa­lavras externas (doutrina), são de censurar: 
— os pastores negligentes, que pensam transmitir auto­maticamente a Revelação quan­do fazem saber o Credo e a doutrina; 
— os heresiarcas, que redu­ziram a Revelação a um siste­ma lógico (p. 172). 
A aplicação pastoral do que fica dito parece ser que trate­mos a Revelação com respeito infinito: Ela é a Realidade vi­va, Realidade divina, livre, so­berana em comunicação conos­co, homens. 
Como resumo: 
— a Revelação não pode ser reduzida a uma coletânea de verdades, ao aspecto doutrinai, a fórmulas dogmáticas. Ela é dada na Pessoa, no Mistério de Cristo. É Revelação de Deus por Deus conosco, Emanuel. 
— porque se dirige a pessoas humanas, não a anjos, ela in­clui palavra exterior sobre Deus, doutrina, a qual desem­penha variadas funções, a co­meçar, talvez, da social. 

Grande erro seria deixar de ter em conta tanto que a Rea­lidade revelada supera todas as nossas palavras, quanto que nossas palavras — embora mui­to verdadeiras —, por inade­quação à realidade infinita, não "contêm a verdade", segim-do o modo lógico ou matemá­tico, mas sim relacionam a in­teligência a ela, propiciando humana compreensão, progres­sivamente aprofundada. 
— tais conseqüências decor­rem de nossa humanidade e corporeidade. Não há que te­mer corrupção: os elementos humanos e corpóreos no pro­cesso revelador são queridos, no sentido mais rico do termo, por Deus revelante. 
Portanto, a doutrina é algo de intrínseco à Revelação, sem ser toda a Revelação. Possui o "status" de meio e de sinal. 
Como comentário permiti-mo-nos observar que Moran nos parece facilitar maior penetra­ção no problema do que Latou­relle. Ambos, contudo, assina­lam destacadamente: 
a) como o aspecto doutrinai está intimamente ligado à na­tureza do homem, às conve­niências do modo de ser e co­municar do receptor ativo da Revelação, tan to enquanto pes­soa individual, como enquanto pessoa social; 
b) a riqueza de acepções co­berta pelo conceito de Revela­ção. Em termos escolásticos poderíamos dizer que a Reve­lação é termo análogo, nem equívoco, nem unívoco. Prefe­rimos, por isto mesmo, recorrer várias vezes à expressão "pro­cesso revelador", pois julgamos 
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que tem a vantagem de evocar, mas imediatamente, a idéia de um conjunto orgânico e dinâ­mico, dotado de momentos dis­tintos. 
III) Papel da doutrina no 

processo revelador se­
gundo E. Schillebeeckx. 

Nosso A. parte da Revelação enquanto Escritura, mais par­ticularmente do Novo Testa­mento. Em primeiro lugar re­gistra sua posição singular: êle constitui, sob garantia divina, a expressão do contato único ("einmalig") dos Apóstolos com a realidade terrestre e gloriosa de Cristo. Neste contato úni­co, o desígnio de salvação do Pai foi definitivamente expres­so. Pode-se afirmar a clausura da Revelação pública com o fim da geração apostólica, pois o grande acontecimento da Res­surreição está realizado de uma vez para sempre (p. 17). 
Com efeito, S. Paulo anema-tiza quem quer que evangelize os Gaiatas ultrapassando o re­cebido (c. Gál. 1, 8—9). Mani­festa-se a consciência do Após­tolo a respeito do caráter transcendente e único da co­municação de Deus aos homens no FUho, cuja expressão é a pregação apostólica (feita pelos Apóstolos diretamente ou n a Igreja sob sua direção), e que se objetiva, também, em escri­turas. Maior comunicação do que esta, pelo Verbo incarnado, por palavras, obras e exemplo, é impensável: Êle a nós, seus amigos, disse tudo (cf. Jo. 15, 15). 

Em esquema: o Verbo é a ex­pressão perfeita do Pai. Incar-nada, esta expressão contata com os homens, em particular com os Apóstolos. A expressão escrita deste contato é o No­vo Testamento, garantido por Deus e per Deus querido. 
A verdade, porém, não a va­mos encontrar primeira e for­malmente (determinantemen-te) num livro, mas no espirito da comunidade viva, enquanto elà é orientada para a realida­de, que é a verdade. A ligação da comunidade com a realida­de, que é a verdade. A ligação da comunidade com a realida­de vital, — Cristo —, garante-lhe a verdadeira salvação, con­teúdo de vida de Fé para toda a comunidade, a Igreja, a qual, então sim, reconhece seu espí­rito em tais e quais escritos, que formam, conseqüentemen­te, suas Escrituras. Esta ex­pressão escrita, sem esgotar a verdade, assegura ao fiel um di­namismo que remete, intrinse-camente, à realidade viva e ver­dadeira. As Escrituras signi­ficam mais do que o sentido imediatamente analisável das palavras (p. 18). 
Parece-nos que podemos di­zer o mesmo do seguinte modo: a Revelação é Cristo vivo ago­ra. A ligação com Êle assegura a verdade na Igreja, verdade que salva, verdade viva, o "es­tar com Cristo". A expressão escrita desta vida não a esgo­ta, evidentemente, mas a indi­ca, remete eficazmente a ela. 
A partir dos textos èscriturís-ticos, a graça da Fé nos faz "simpatizar" com o senso divi­no das palavras humanas es-
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critas, ultrapassando o sentido imediato, gramatical. Porém, é preciso que tenhamos clara consciência de que esta pala­vra escrita, expressão da Fé, não é expressão plenamente adequada (p. 19). O Mistério revelado resta Mistério. 
Passa então o A. a abranger horizonte mais vasto: a tradi­ção apostólica escrita é um si­nal desta realidade insondável de Cristo, e sinal eficaz, — "sa­cramento da Fé" nas palavras com que o Nisseno definiu a "primeira tradição". Unida a esta tradição apostólica escrita, está a "tradição apostólica não-escrita" (quer dizer: oral, litúr-gica, modo de vida, caridade...), a qual faz com que o homem de Fé entre em contato não apenas com a palavra apostó­lica escrita, mas com a reali­dade por ela significada (p. 20). 
Em conseqüência, o contato real com Cristo coloca-se no centro de perspectiva. As pala­vras, quer sejam escritas, quer vividas, são meio (como para Latourelle e Moran) pelo qual o homem se torna consciente de tal contato. Sendo sinal efi­caz, o A. não hesita em deno­miná-lo "sacramento". 
O que os Apóstolos nos entre­garam (observamos: direta­mente, ou em Igreja, sob sua direção), a "parádosis", é tra­dição apostólica e bíblica, rea­lidade salvífica e mensagem de salvação escrita (p. 21) (15). É transmitida a nós não como 

(15) É clt. S. Inácio de Antloqula, que re­comenda aos cristãos de Filadélfia Ir às Escrituras "tanquam ad carnem Chrlstl" ("Ad Phllad." 4, 1); tb. S. Agostinho: "In lis quae aperte In Scrlpturls poslta sunt Invenluntur 

uma palavra sobre Deus, mas sim "a palavra que Deus pro­nunciou em Cristo", palavra de Deus em Jesus Cristo (16). Ser­viço apostólico é serviço da pa­lavra (cf. At. 6, 2 a 4), e pala-vra-fôrça, energia (cf. Rom. 1, 16): sinal eficaz. Assim a graça da Fé não nos é dada apenas por ocasião do serviço da pala­vra, mas este serviço mesmo possui, intrinsecamente, potên­cia divina (p. 43). 
Em resumo: 
Do exposto concluímos que: 
— o aspecto doutrinai apa­rece valorizado e definido nesta obra de Schillebeeckx com a designação de "sacramento". Escritura e pregação, unidas, expressam o contato de Deus com o homem, de Deus feito homem conosco, de Cristo com os Apóstolos, do Filho com seus amigos e testemunhas. Elas são sinal deste contato vivo e real, e não qualquer sinal, mero símbolo, no sentido fraco do termo, mas símbolo eficiente, dinâmico: sinal-fôrça. — a verdade está no espíri­to, no contato vivo com a rea­lidade viva, "primeira e formal­mente". Só por via de conse­qüência, por assim dizer, ela está, garantida divinamente, na expressão objetiva eclesial (Escrituras, pregação, vida li-túrgica, moral e de caridade...). 
Toda a primazia é dada, tam­bém aqui, a Cristo. É Êle o Re-

omnia quae contlnent lidem mores-que vivendi" ("De doctrlna christla-na", II, 14; PL 34, 42). (16) O A. se reporta aos seguintes textos escrlturisticos: I Tess. 1, 1; I Cor. 2, 4; Bom. 2, 16; II Cor. 4, 3; I Tess. 2, 13; II Cor. 5,20. 
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velador e a Revelação. Com o que não se anula, ou se torna menos estimável o aspecto doutrinai, valorizado como si­nal eficaz da Fé, como meio ralmente capaz de nos pôr em vivo contato com Cristo vivo, pois é palavra sua, palavra po­derosa pelo poder de Deus. 
IV) Conclusão. 
Tendo, muito embora, angu­lações diversas, as três obras examinadas coincidem funda­mentalmente. A atual teologia da Revelação assume a visão cristocêntrica, fortemente reco­mendada pelo Concilio Vatica­no II (Cf. "Optatam totius" n.° 16), por ser Cristo a viva e aca­bada expressão do Pai. Esta teologia entende o aspecto dou­trinai como intrínseco ao pro­cesso revelador, porque Deus se revela pelo Seu Verbo feito ho-

(17) Uma excelente obra que estuda as relações entre linguagem e sociedade é a de SCHOEKEL, L.-A., S. J., "La 

mem a homens, e o aspecto doutrinai está intimamente li­gado ao modo de ser que nos é característico: tanto se con­siderarmos o modo de ser hu-mano-individual (a palavra clarificando à inteligência sua mesma percepção), quanto o modo de ser humano-social (a palavra, elemento de inter-co-municação pessoal plenificador, e elemento de coesão social) (17). 
Os antigos meditavam sobre a "condescendência" admirável de Deus, de sua "pedagogia" magistral, e nós também refle­timos respeitosos sobre sua fi­delidade a si próprio, sobre sua consideração à sua mesma obra, o homem, agindo em tu­do de modo adequado a ela, cuja estrutura e dinamismo não lhe podem escapar. Em verdade o Senhor fêz em nós maravilhas. 

palabra Inspirada — La Bíblia a Ia luz de Ia ciência dei lenguaje", Her­der, Barcelona, 1966. 
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